PARECER Nº 1784, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANCAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1396, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe torna obrigatória a afixação dos endereços e horários de funcionamento da Defensoria Pública do Estado em locais de acesso público.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 163.ª a 167.ª Sessões Ordinárias (de 12/12 a 18/12/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Na sequência, por força do disposto no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado, foi a proposta encaminhada à Comissão de Administração Pública, que exarou parecer favorável sua aprovação.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, observamos que o artigo 3° da propositura traz a indicação dos recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aplicação, em obediência ao caput do artigo 25 da Constituição Estadual. Desta forma, constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação.

                                       Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 1396, de 2007.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2-9-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Edson Giriboni – Vitor Sapienza – Adriano Diogo – Enio Tatto

   

